
Escola sem Partido: uma visão alternativa(por Tarcísio Amorim)

O projeto de lei  n.  867 de 2015, popularmente conhecido como Escola sem Partido tem como
princípios, dentre outros: a neutralidade política; ideológica e religiosa do Estado; o pluralismo de
ideias no ambiente acadêmico e; o direito dos pais a que seus filhos recebam a educação moral que
esteja de acordo com suas próprias convicções[1]. O projeto, que já conta com outras versões a nível
municipal e estadual, vem suscitando críticas devido a sua ênfase na imparcialidade do ensino e no
fato de que relega a educação moral para o plano privado. Por outro lado, seus defensores alegam
que a introdução da lei protegeria os estudantes, vulneráveis no processo educativo, das tentativas
de doutrinação política exercidas por professores que aderem a esta ou aquela determinada corrente
política.

Recentemente, um artigo do historiador Demétrio Magnoli na Folha de São Paulo chamou atenção
com seu título “Escola deve ser sem partido, mas também sem Igreja”, que sugeria que o autor
concordava em parte com o argumento dos defensores do projeto. Em seu texto, porém, Magnoli
denuncia a tentativa de certos setores conservadores da sociedade de se aproveitarem da lei para
manter a influência da religião sobre a educação moral, prevenindo a reflexão sobre certos valores
liberais, como “o respeito a diferentes orientações sexuais” e “o repúdio a preconceitos raciais”, que
o autor tem como princípios básicos e universais, assim como os inscritos da Declaração de Direitos
Humanos de 1948. Para ele, tais valores não dependem de uma posição partidária e por isso devem
ser ensinados na escola, mesmo contra a vontade dos pais[2]. A verdade é que em sua tentativa de
salvar a escola republicana do conservadorismo do projeto, Demétrio Magnoli comete o mesmo erro
dos seus promotores, o de tomar os princípios liberais como neutros, impedindo tanto o pensamento
crítico, como a capacidade de perceber que toda concepção de justiça e direito está ligada a uma
visão de mundo, cujas crenças – ainda que em constante mudança – determinam as normas de
comportamento.

Grande parte da crítica ao projeto Escola sem Partido se dirige ao mito da imparcialidade, alegando-
se que a busca por tal ideal mascara a tentativa de manutenção de certas relações de poder, que
seriam expostas em um ensino crítico. Embora diversos problemas de natureza política emerjam
quando professores de ensino primário e secundário avançam suas convicções partidárias em classe,
a separação do ensino moral do restante do currículo escolar parece sim corroborar uma visão
liberal de ensino, que não reconhece que os valores democráticos derivam das próprias concepções
éticas de uma comunidade política. Com efeito, o filosofo estadunidense John Rawls acreditava na
possibilidade de um estado no qual normas básicas de justiça e matérias constitucionais seriam o
resultado  de  um acordo  racional  entre  indivíduos  com diferentes  visões  de  mundo  e  origens
socioculturais  pois,  segundo  ele,  qualquer  cidadão  razoável  poderia  comprometer-se  com  a
moralidade liberal – com todos os atributos advindos dos princípios de igualdade e liberdade –
deixando outras questões morais, ligadas a ideologias seculares ou religiosas, para o âmbito privado.
Rawls equivocava-se por imaginar que certas concepções de justiça surgiriam como fruto de uma
racionalidade pura, desembaraçada das influências do ambiente, classe, religião ou partido, que
como argumenta Michael Sandel, seu compatriota de Harvard, determinam as concepções de bem, e
portanto as visões de justiça[3].
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De fato,  boa  parte  das  críticas  ao  projeto  liberal  Rawlsiano  vem de  autores  comunitaristas  e
multiculturalistas que apontam para o risco de generalização dos valores liberais para culturas que
prezam pela unidade entre suas visões culturais e religiosas e a vida política. No Reino Unido, tal
conflito  torna-se  explicito  quando minorias  religiosas  demandam o reconhecimento de práticas
consideradas antiliberais, como a circuncisão feminina ou os casamentos arranjados. Sobre o último
ponto, Nancy S. Netting conduziu há uns poucos anos uma pesquisa na qual entrevistou jovens de
origem indo-canadense sobre suas visões a respeito dessa tradição. Embora encontrasse alguns
opositores, ela demonstrou que para muitos deles a visão de que o amor e uma escolha individual
não era comum entre os jovens. Com efeito, Netting percebeu que a ideia de que a vida da pessoa
deveria ser orientada para a coletividade, de modo especial a família, desafiava certas concepções
liberais de liberdade. Até mesmo a noção de amor como um sentimento posterior a escolha, e não
um determinante a priori, põe em causa a naturalidade como essas questões são abordadas no
ocidente[4]. Mesmo que atualmente exista uma tendência por reconciliar certas demandas culturais
com os princípios liberais, através do oferecimento de um arranjo de opções matrimoniais para os
jovens, fica claro que o conceito de liberdade Rawlsiano está longe de um consenso no mundo real.
Assim, a declaração de Direitos, a qual Magnoli se refere, também pode ser vista como partidária e
etnocêntrica.

Mas seria isso um problema? Como então reconciliar o pluralismo de ideias, necessário em uma
democracia, com o papel cívico da escola? Como pontuei anteriormente, a insistência numa suposta
neutralidade somente iria mascarar o comprometimento do Estado com certos valores éticos, que
emergiriam em algum ponto do debate trazendo novamente à tona os conflitos  ideológicos.  O
esforço dos agentes públicos e atores políticos deveriam concentrar-se na regulação do processo
educativo, de modo a promover maiores possibilidades de crítica, com uma abordagem formativa e
visão de equidade. Nessa linha, os sistemas de ensino da Inglaterra e da Irlanda proveem um bom
exemplo de como essa abordagem pode funcionar. Em contraste com o modelo de neutralidade
liberal, eles assumem que os valores morais que dão origem as concepções de justiça nesses países
tem sua origem na história e tradições sociais. O papel do ensino religioso ilustra essa perspectiva:
oferecido como uma matéria obrigatória, ele integra questões morais e cívicas de modo a suscitar o
pensamento crítico no aluno. Na Inglaterra, uma das metas do ensino público é o “Desenvolvimento
Moral e Espiritual”, que busca fomentar a reflexão acerca “das origens do universo, o propósito da
vida, a natureza das provas, a singularidade da vida humana e o sentido da verdade”[5]. Na Irlanda,
o  processo  educativo  visa  ir  além dos  fatos  empíricos  para  abarcar  “as  dimensões  estéticas,
espirituais, morais e religiosas da experiência da criança e seu desenvolvimento”[6]. Nos últimos
anos, o ensino religioso dos dois países sofreu diversas transformações para integrar o estudo de
religiões não cristas e minoritárias. No entanto, o cristianismo segue considerado como a principal
fonte dos valores cívicos, fato que é reconhecido pela Ato de Reforma Educacional Britânico, que
exige até mesmo participação dos alunos em um ato cristão de oração conjunta – permitindo a
dispensa a pedido dos pais – e pelo Conselho Nacional para Avaliação e Currículo da Irlanda, que
declara  que  no  pais  “o  cristianismo  é  parte  de  nossa  herança  cultural  e  desempenhou  um
significativo papel em moldar nossa visão de identidade, nosso mundo e nossos relacionamentos com
outros”[7]. Em suma, ambos endossam uma concepção abrangente da relação entre cultura e vida
pública, ao mesmo tempo em que enfatizam o papel do professor em promover a reflexão do aluno
sobre um vasto ramo de questões morais que emergem do convívio social e do contexto histórico.

Não é difícil perceber como tal modelo de ensino afasta-se das propostas liberais que traçam uma



linha divisória entre valores públicos e concepções particulares de bem, excluindo do espaço público
qualquer discussão sobre ideologias privadas, preferências comunitárias ou doutrinas religiosas.
Mais importante, tal divergência filosófica deve-se ao próprio entendimento que promotores de uma
visão liberal ou comunitária de Estado têm sobre o mundo, a natureza da razão, e da justiça – em
poucas palavras, sobre a verdade. Embora os teóricos liberais tenham mais dificuldade em aceitar
tal fato, é notável que a própria visão de que as normas de justiça derivam de uma racionalidade
não-metafisica, ou seja, de razoes seculares desvinculadas de uma compreensão abrangente dos fins
da vida humana – como John Rawls, Ronald Dworkin e outros filósofos políticos propõem – está
comprometida pela sua própria parcialidade. Como Jürgen Habermas apontou, para aqueles que
pertencem a uma tradição de fé, “sua concepção de justiça religiosamente fundada lhe diz o que e
politicamente correto ou incorreto”, o que significa que “o estado liberal,  que expressivamente
protege tais estilos de vida em termo de direitos básicos, não pode ao mesmo tempo esperar de
todos os cidadãos que eles também justifiquem suas posições politicas independentemente de suas
convicções religiosas”[8]. Vale dizer que nem mesmo Rawls questiona a razoabilidade das doutrinas
religiosas ou mesmo ideologias políticas, que possuem uma racionalidade ética própria, mas acredita
que sua moralidade abrangente aplica-se apenas ao âmbito privado, devido as discordâncias que
suscita. Entretanto, como apontam os teóricos republicanos e comunitaristas, toda concepção de
justiça, ainda que restrita a normas básicas de direito, é controvertida, e a própria ideia de uma
esfera pública diferenciada dos valores éticos comunitários é inaceitável em diferentes culturas e
sistemas de pensamento. Em resumo, tais visões de mundo são auto-excludentes.

Mas como tal conclusão pode nos ajudar a compreender as contradições do projeto escola sem
partido? Voltemos ao exemplo do ensino religioso. É verdade que o professor, de acordo a proposta
de lei, deveria promover a discussão de diferentes teorias e vertentes de pensamento. O problema é
que o próprio sistema de ensino,  na sua base,  já se fundamenta em determinadas concepções
políticas e teóricas. Supondo, por exemplo, que exista uma discussão em classe sobre a relação entre
esfera pública e religião, e consequentemente sobre a própria necessidade do ensino religioso. Seria
difícil falar em imparcialidade uma vez que países como Estados Unidos e França adotam uma visão
mais estrita de neutralidade liberal,  com um ensino público laico, enquanto que na Inglaterra,
Irlanda  e  outros  países  europeus  a  ideia  de  que  as  tradições  religiosas  são  um  importante
componente da vida pública determina as políticas educacionais, fazendo com que as escolas do
Estado promovam uma concepção comunitarista de justiça desde o princípio. Ainda que os alunos
possam – e devam – continuamente refletir sobre tais arranjos e critica-los, é razoável dizer que a
criança que foi educada em uma escola que valoriza o ensino religioso terá uma visão especifica do
seu  significado,  tendo  acesso  a  recursos  e  experiências  diferenciadas.  Enquanto  isso,  os  que
receberam um ensino secular, ainda que se informem por outros meios, tenderão a apreender o
estilo de vida que a concepção liberal de justiça suporta através de sua própria vivência. Isso porque
a relação entre experiência e aprendizado é tal que não se pode desprezar a influência do meio e das
práticas sociais na interpretação pessoal do mundo em que se vive. De maneira nenhuma isso
significa dizer que os alunos irão sempre apoiar a política educacional vigente em seu pais, mas
ainda que não o façam, sua visão será marcada pelos recursos e experiências a que tiveram acesso
em seu ambiente cultural.  É significativo que mesmo com o declínio das práticas religiosas na
Inglaterra, a maioria de sua população ainda defende a permanência do ensino religioso no currículo
nacional[9].  De certo, qualquer discussão sobre essa temática deverá ocorrer dentro de um arranjo
político pré-estabelecido, que reflete desde o início a concepção de justiça da maioria – por ex.:



liberal na Franca e nos Estados Unidos, e comunitarista na Inglaterra ou na Irlanda.

Visto, portanto, que a ideia de neutralidade do ensino mostra-se improcedente, pode-se perguntar
qual o papel do educador na formação do aluno, dado o risco de monopolização das opiniões pelo
professor  ou  outras  autoridades  competentes  de  ensino.  Sobre  esse  ponto,  deve-se  aceitar  a
proposta dos autores do projeto de que diferentes versões teóricas – bem como concepções de
justiça e bem – sejam apresentadas aos estudantes, pois o objetivo do ensino critico-reflexivo não é a
exclusão da formação moral do estudante, mas um constante exercício de reavaliação das normas de
justiça vigentes. Nesse processo, deve-se ter mente que: 1) é impossível a visão de um objeto por
todos os seus ângulos,  e portanto as versões apresentadas emergem também de uma situação
particular no qual certas questões vem à tona na história e no contexto do desenvolvimento de cada
comunidade – nunca a partir de um ponto de vista neutro; 2) nas escolas públicas, os conteúdos
didáticos devem seguir decisão deliberativa democrática, distinguindo-se os programas de alçada
federal, estadual e municipal, de modo a refletir as concepções da maioria e condicionar – embora
sem extinguir – a discricionariedade das autoridades escolares; 3) a reflexão sobre a diversidade de
opiniões não deve impedir, mas promover a deliberação sobre princípios de moralidade e justiça,
que deverão sempre estar sujeitos a reavaliação ao longo do tempo [10]. Com efeito, em meio a seu
receio de render o ensino público às forças conservadoras da religião, Demétrio Magnoli erra por
impor ele mesmo uma visão dogmática do ensino, tomando certos princípios liberais como verdades
universais, acima de qualquer disputa. Em sociedades cada vez mais multiculturais, tal abordagem
liberal  perde  cada  vez  mais  seu  apelo  e  mostra-se  incapaz  de  lidar  com a  divergência  entre
diferentes concepções de justiça. Nesse contexto, somente um ensino no qual a formação moral está
entrelaçada com a avaliação das visões substanciais de bem pode dar uma resposta coerente às
demandas  sociais  do  mundo  moderno  e  fazer  valer  o  papel  da  escola  como  promotora  do
pensamento crítico.
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